
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 578.617 - RS (2014/0230962-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : KARINA ROSA BRACK E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ AUGUSTO BANDEIRA MARTHA 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO BANDEIRA MARTHA (EM CAUSA PRÓPRIA)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO MONITÓRIA. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 
COBRANÇA DE DÍVIDAS LÍQUIDAS E CERTAS. ART. 177 DO CÓDIGO 
CIVIL DE 1916. ART. 206, § 5º, I, DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. SÚMULA 
83/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Não há se falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil 
quando o acórdão recorrido resolve todas as questões pertinentes ao 
litígio, tornando-se dispensável que venha a examinar todos os 
argumentos expendidos pelas partes.

2. O acórdão do Tribunal de origem está de acordo com a jurisprudência 
consolidada neste Sodalício, no sentido de que o prazo prescricional a que 
se submete a pretensão de cobrança de dívidas líquidas e certas, 
constantes de documento público ou particular era, ao tempo do Código 
Civil de 1916 de 20 anos (artigo 177) e, a partir do Código Civil em vigor, 
de 05 anos (artigo 206, § 5º, I).

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de dezembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 578.617 - RS (2014/0230962-2)
  

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : KARINA ROSA BRACK E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ AUGUSTO BANDEIRA MARTHA 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO BANDEIRA MARTHA (EM CAUSA PRÓPRIA)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL contra decisão desta relatoria, proferida às fls. 216-219, que negou provimento ao 

agravo em razão da ausência de violação ao art. 535 do Código de Processo Civil e diante da 

incidência do enunciado da Súmula 83/STJ.

Nas razões recursais (fls. 222-224), o agravante argumenta, em síntese, a 

existência de omissão no acórdão proferido pela Corte local, uma vez que deixou de apreciar 

ponto essencial ao deslinde da controvérsia.

Aduz, ainda, que os precedentes colacionados na decisão agravada não 

guardam similitude fático-jurídica com o presente caso.

Ao final, requer o provimento do recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 578.617 - RS (2014/0230962-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : KARINA ROSA BRACK E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ AUGUSTO BANDEIRA MARTHA 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO BANDEIRA MARTHA (EM CAUSA PRÓPRIA)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO MONITÓRIA. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 
COBRANÇA DE DÍVIDAS LÍQUIDAS E CERTAS. ART. 177 DO CÓDIGO 
CIVIL DE 1916. ART. 206, § 5º, I, DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. SÚMULA 
83/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Não há se falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil 
quando o acórdão recorrido resolve todas as questões pertinentes ao 
litígio, tornando-se dispensável que venha a examinar todos os 
argumentos expendidos pelas partes.

2. O acórdão do Tribunal de origem está de acordo com a jurisprudência 
consolidada neste Sodalício, no sentido de que o prazo prescricional a que 
se submete a pretensão de cobrança de dívidas líquidas e certas, 
constantes de documento público ou particular era, ao tempo do Código 
Civil de 1916 de 20 anos (artigo 177) e, a partir do Código Civil em vigor, 
de 05 anos (artigo 206, § 5º, I).

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não merece prosperar a irresignação.

3. Inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, pois o 

recorrente não trouxe argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, razão pela qual 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos abaixo transcritos:

2. De início, não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e 
fundamentos expendidos pelas partes. Basta ao órgão julgador que decline 
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as razões jurídicas que embasaram a decisão, não sendo exigível que se 
reporte de modo específico a determinados preceitos legais. Além disso, 
não significa omissão quando o julgador adota outro fundamento que não 
aquele perquirido pela parte.
3. Ademais, o Tribunal estadual reconheceu a prescrição da pretensão 
formulada nos autos com base nos seguintes fundamentos:

"O feito foi proposto pelo Estado no intuito de se obter o adimplemento 
da dívida consubstanciada em contrato de abertura de crédito em conta 
corrente, acompanhado dos respectivos extratos, tendo a data de 
25-01-1995 como marco do inadimplemento, sendo que, para os 
contratos com vencimento em data anterior à entrada em vigor do novo 
Código Civil, o prazo prescricional para esta espécie de relação jurídica, 
direito pessoal, era o vintenário, conforme aludia o artigo 177 do Código 
Civil de 1916. 
Ressalte-se, ainda, que não transcorrendo mais da metade do lapso 
prescricional previsto na lei civil anterior, quando da entrada em vigor da 
nova legislação civilista, o prazo a ser aplicado é o do novel Código Civil, 
nos termos do artigo 2.028 deste diploma legal. 
Portanto, o lapso prescricional aplicável é o quinquenal, de acordo com o 
regramento atual quanto à matéria, estabelecido no artigo 206, § 5º, 
inciso I, da legislação civil vigente, pois a ação em exame versa sobre o 
pagamento de dívida líquida e certa constante de instrumento particular, 
regramento este que não existia no código de 1916. [...]
Assim, em sendo a ação interposta em 08-07-2009 já havia transcorrido 
os cinco anos, os quais são contados a partir da entrada em vigor do 
novo Código Civil, restando configurada a prescrição". (fls. 150- 152).

3.1. Nesse passo, o acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência 
consolidada neste Sodalício, no sentido de que o prazo prescricional a que 
se submete a pretensão de cobrança de dívidas líquidas e certas, 
constantes de documento público ou particular era, ao tempo do Código 
Civil de 1916 de 20 anos (artigo 177) e, a partir do Código Civil em vigor, de 
05 anos (artigo 206, § 5º, I).
A propósito, os seguintes precedentes:

__________
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. 
DÍVIDA. AÇÃO MONITÓRIA. LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO. 
DEMONSTRATIVO DO DÉBITO. SÚMULA 249/STJ. REGRA DE 
PRESCRIÇÃO INCIDENTE. ART. 2.028 COMBINADO COM O ART. 206, § 
5º, I, DO CC DE 2002. PRESCRIÇÃO OPERADA.
1. A ação monitória não é a via processual cabível para se cobrar dívida 
ilíquida.
2. A ação monitória é meio processual disponibilizado ao credor para 
realizar dívidas representadas em prova escrita, pelo que, sob pena de 
inépcia da inicial, a propositura da monitória deve vir acompanhada de 
um documento, considerado pelo magistrado juridicamente hábil, para, 
naquele primeiro momento, comprovar o montante da dívida, sem o qual 
não poderá expedir o competente mandado monitório.
3. O contrato de abertura de crédito, levando-se em conta tão somente 
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os dados informados no instrumento contratual, apresenta obrigação 
destituída de liquidez. Daí a necessidade de se anexar demonstrativo de 
débito, a fim de conferir liquidez à cobrança pela via monitória. Súmula 
249/STJ: "O contrato de abertura de crédito em conta-corrente, 
acompanhado do demonstrativo de débito, constitui documento hábil 
para o ajuizamento da ação monitória." Precedentes.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já pacificou seu 
entendimento de que a dívida subjacente a contrato de abertura de 
crédito tem seu prazo prescricional regrado pelo art. 206, § 5º, I, do CC 
de 2002 - concernente à dívida encartada em instrumento público ou 
particular. Precedentes.
5. Na espécie, o Tribunal de origem dá conta de que a pretensão à 
cobrança da obrigação encartada no contrato de abertura de 
conta-corrente - objeto da controvérsia - originou-se sob a égide do 
Código Civil de 1916, cujo prazo prescricional aplicável era o vintenário. 
Contudo, com a entrada em vigor do Código Civil de 2002, menos da 
metade do prazo vintenário havia transcorrido, motivo pelo qual, com a 
aplicação da regra de direito intertemporal do art.
2.028 do CC de 2002, incide o novo prazo de regência - 
consubstanciado no art. 206, § 5º, I, do CC de 2002 - tendo por dies a 
quo para sua contagem a data de 11 de janeiro de 2003 e, por termo 
final, a data de 11 de janeiro de 2008. Daí, o ajuizamento da presente 
monitória, em 3 de novembro de 2008, encerra pretensão fulminada pela 
prescrição temporal.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1402170/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 14/03/2014) - grifo nosso.
__________

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. MONITÓRIA. ABERTURA DE CRÉDITO EM 
CONTA-CORRENTE. PRAZO QUINQUENAL. ARTIGO 206, § 5º, I, DO 
CÓDIGO CIVIL. NÃO PROVIMENTO.
1. O prazo prescricional para o ajuizamento da ação monitória fundada 
em contrato de abertura de crédito em conta-corrente é quinquenal, nos 
termos do artigo 206, § 5º, I, do Código Civil.
Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 272.513/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 25/10/2013)
__________

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. PRAZO PRESCRICIONAL. 
DÍVIDA DECORRENTE DE CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM 
CONTA-CORRENTE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
DECISÃO MANTIDA.
1. O prazo prescricional para ajuizamento de ação monitória fundada em 
contrato de abertura de crédito em conta-corrente é quinquenal, na 
forma do art. 206, § 5º, I, do Código Civil. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 63.327/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

Documento: 1371443 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/12/2014 Página  5 de 4



 
 

 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 13/08/2013)
__________

3.2. Desse modo, não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão 
recorrido julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. 
No caso concreto, as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do 
STJ, que determina a pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o 
entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver em conformidade 
com a jurisprudência aqui sedimentada, aplicável, também, às hipóteses de 
interposição pela alínea "a" do permissivo constitucional.
4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0230962-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 578.617 / RS

Números Origem:  00897717020098210015  01510900089770  02006076820138217000  
04037334520138217000  1510900089770  2006076820138217000  
4037334520138217000  70054759808  70055705826  70056791064  70058197922  
897717020098210015

EM MESA JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : KARINA ROSA BRACK E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ AUGUSTO BANDEIRA MARTHA
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO BANDEIRA MARTHA (EM CAUSA PRÓPRIA)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : KARINA ROSA BRACK E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ AUGUSTO BANDEIRA MARTHA
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO BANDEIRA MARTHA (EM CAUSA PRÓPRIA)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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